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RESUMO 
Diante do tema do nosso artigo buscamos tentar escrever de uma maneira mais clara e efetiva 
sobre as formas de execução que estão sendo tomadas e executadas sobre a prisão civil nos 
processos que versam sobre pensão alimentícia, principalmente nos tempos difíceis em que 
vem vivendo nosso Estado bem como todo nosso país, diante a pandemia declarada pela 
organização mundial da saúde OMS, as autoridades judiciárias vem tomando providências em 
suas medidas de proteção frente à esse vírus tão assustador bem como agressivo, o poder 
judiciário tem se flexibilizado e muito sobre a situação, apesar da suspensão dos prazos 
processuais o home office aqui é exaltado, não deixando a esfera judicial parar suas atividades 
não desamparado aqueles que precisam e recorrem diariamente à este órgão, abordaremos 
também sobre a questão da proporcionalidade e medidas de razoabilidades em que o 
judiciário toma em relação ao devedor de alimentos, principalmente pelo fato do desemprego 
em grande escala, dos autônomos, assim como a questão da conciliação, e dos benefícios dos 
acordos extrajudiciais, apesar de tudo o período pandêmico afetou diretamente a economia do 
país; versando em torno da  determinação da prisão domiciliar para estes casos, frente a evitar 
a superlotação no sistema penitenciário com a entrada e a possível grande possibilidade de 
contaminação daqueles que já permanecem em reclusão, ressaltando os fatores em que, caso o 
executado venha a tentar burlar de forma oportunizada os acordos já celebrados no curso do 
processo ao qual proporcionava a garantia em sua efetividade processual venha a ser punido.  
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